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DESENVOLVIMENTISMO PODE SER BOM OU RUIM E O DO BRASIL TEM SIDO PESADO E RUIM 
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O debate desenvolvirnentis-
mo versus estabilidade, 
ora em curso no Brasil, 

parece a versão liical de uma 
discussão universal: até que 
ponto o Estado deve (ou não) 
interferir na economia de mo-
do a promover crescimento e 
distribuição de riqueza? No ca-
so, os conservadores (ou ortodo-
xos, ou pró-estabilidade) se-
riam os que defendessem a mí-
nima intervenção do Estado, 
deixando que o mercado fizesse 
o serviço de alocar recursos pa-
ra o crescimento. Os desenvolvi-
mentistas seriam 
os favoráveis a 
ações do Estado 
(ativismo gover-
namental) na dis-
tribuição de in-
centivos e subsí-
dios a determina-
dos setores da 
economia, re-
giões do País e partes da popu-
lação. 

Nesta divisão, o futuro secre-
tário do Tesouro dos Estados 
Unidos, o economista Lawren-
ce Summers, acadêmico de sóli-
da reputação, seria um desen-
volvimentista. De fato, ele já se 
manifestou a favor de impostos 
sobre transações financeiras e 
sobre heranças, incentivos e re-
dução de impostos para investi-
mentos novos no setor produti-
vo, incentivos para indústrias 
não poluidoras, tratamento tri-
butário beneficiando salários —
e por aí vai. 

No exercício do cargo de vice-
secretário do Tesouro, Sum-
mers sofre, é claro, limitações 
políticas. Mas sua gestão não 
pode ser considerada conserva-
dora. Ele foi inclusive o articu-
lador dos programas de resgate 
do México, Coréia, Brasil, ado-
tando política totalmente opos-
ta à proposta pelos ortodoxos. 
Para estes, na linha da não in-
tervenção, o FMI e os governos 
das maiores potências não têm 
nada que resgatar países que 
quebram. Deve-se deixar que o 
mercado cuide disso. 

Do mesmo modo, Summers 
se opôs à redução geral de im-
postos — proposta dos mais con-
servadores, segundo os quais é 
préciso deixar as empresas e  

pessoas o mais livre possível de 
encargos e obrigações, para que 
possam empreender. 

Isso posto, verifica-se como o 
debate no Brasil está envolvido 
por uma enorme série de equí-
vocos. 

O mercado financeiro no Bra-
sil é pesadamente regulado e ta-
xado. Tem essa história de que 
bancos não pagam impostos; 
mas o sistema financeiro tem 
uma carga pesada de impostos, 
taxas e contribuições (inclusive 
duas cobranças sobre as opera-
ções financeiras, o IOF e a 
CPMF). Uma das razões pelas 
quais os juros ao consumidor 

são altos no Bra-
sil é exatamente 
a elevada carga 
fiscal nas opera-
ções. 

Ainda no qua-
dro desenvolvi-
mentista, o gover-
no no Brasil (da 

  

• 

União aos Esta- 
dos e municípios) concede sub-
sídios e incentivos a setores, re-
giões, pessoas e empresas. Os 
sem-terra, por exemplo, rece-
bem dinheiro doado e subsídios 
diversos. Usineiros também 
contam com subsídios. Fábri-
cas de automóveis são dispensa-
das de impostos diversos, de fe-
derais a municipais. 

Além disso, o governo fede-
ral tem uma poderosa máquina 
de crédito. Os Bancos do Bra-
sil, da Amazônia e do Nordes-
te, BNDES e Caixa Econômica 
Federal não apenas concedem 
crédito mais barato a determi-
nados setores e empresários, co-
mo montam operações de mo-
do a apoiar empreendimentos. 

Finalmente, existe uma Câ-
mara de Comércio Exterior, á 
Camex, vinculada diretamente 
à Presidência da República, cu-
jo objetivo é organizar e apoiar 
todo o setor exportador. 

Em resumo, temos um Esta-
do com enorme poder de inter-
venção no mercado — e que o 
utiliza pesadamente. Na verda-
de, pelos padrões clássicos, o re-
gime brasileiro pode ser tudo, 
menos neoliberal. 

Por que o pessoal reclama, en-
tão, que o governo não inter-
vém no crescimento? 

Uma reposta e óbvia: o pes-
soal interessado está achando  

pouco. Ou seja, querem mais di-
nheiro barato ou mesmo de gra-
ça, mais créditos subsidiados, 
mais isenção de impostos. E 
não se conformam com o argu-
mento de que o dinheiro aca-
bou, ou, vá lá, encurtou. 

E quem diz que o dinheiro es-
tá curto é acusado de neolibe-
ral. Eis o ponto a verificar-se: 
por interesse direto, muita gen-
te aqui está considerando neoli-
beral (ou ortodoxo, ou conserva-
dor, ou fiscalista) um conjunto 
de princípios e regras que hoje 
são aceitos universalmente nos 
países estáveis, tanto pelo de-
senvolvimentista Summers e 
pelos social-democratas euro-
peus, assim como pelos conser-
vadores. 

Orçamentos públicos equili-
brados, responsabilidade fiscal 
(não gastar mais do que se arre-
cada, não tomar financiamento 
que não possa ser servido de 
modo não inflacionário) — isso 
não é de direita nem de esquer-
da, mas algo a que se compro-
metem governos e parlamentos 
sérios. Não há nada de errado 
em conceder subsídios e incenti-
vos — quase todos países o fa-
zem — desde que o dinheiro pa-
ra isso esteja previsto em orça-
mento equilibrado. E zelar por 
essa estabilidade nas contas pú-
blicas é a função essencial do 
Ministério da Fazenda. Quan-
do dizem que o ministro Pedro 
Malan só pensa na estabilida-
de, estão dizendo que ele não 
faz mais que sua obrigação. 

Estabilidade da moeda, infla-
ção perto de zero e estritamen-
te controlada, sistema financei-
ro sadio — isso também é com-
promisso de todo governo sé-
rio. 

E é a função que os parlamen-
tos atribuem aos bancos cen-
trais. Se Armínio Fraga dedi-
car todo seu tempo à estabilida-
de do real, estará fazendo seu 
serviço. 

Financiar de modo não infla-
cionário o sistema de Previdên-
cia, eis aí outra preocupação 
universal, qualquer que seja a 
nha política dos governos. E 
uma discussão importante hoje 
na Europa e nos Estados Uni-
dos. A preocupação deles é 
que, se deixada como está, a 
Previdência pública vai entrar 
no vermelho daqui a uns 30  

anos. Soluções em debate: mais 
contribuição, menos benefícios, 
idade maior para aposentado-
ria e por aí vai. Não é um aces-
so universal de maldade, é que 
não há alternativas. 

No Brasil, como se sabe, o dé-
ficit da Previdência já é astro-
nômico. O problema chegou a 
esse ponto explosivo simples-
mente porque aqui não pega-
ram as regras universais da es-
tabilidade das contas públicas 
e da moeda. 

Quando a equipe econômica 
do governo Fernando Henrique 
tentou resgatar essas regras, o 
pessoal estranhou. E, como os 
problemas são graves — um se-
tor público, incluída a Previ-
dência, com um desequilíbrio 
estrutural, exigindo soluções 
traumáticas —, há uma tendên-
cia para fugir do assunto a qual-
quer momento de calmaria. 
Sem contar que levar um di-
nheirinho público no mole não 
é para desprezar. 

Resumindo: 
Todo governo concede incen-

tivos, alguns com, mas outros 
sem, responsabilidade fiscal; 

o Estado no Brasil é inter-
vencionista e concede subsídios 
variados; 

o setor público brasileiro 
quebrou porque foi, durante 
anos, desenvolvimentista irres-
ponsável, distribuindo subsídios 
e benefícios sem fontes de finan-
ciamento; 

a questão essencial no Brasil 
de hoje é a crise das finanças pú-
blicas. Da solução disso depende 
o futuro crescimento do País. 

mesmo que tudo o mais esti-
vesse bem, a Previdência estaria 
quebrada do mesmo modo e con-
tinuaria sendo um problema de 
urgência urgentíssima. A Previ-
dência pode quebrar o Estado e 
o País; 

conferir prioridade à estabi-
lidade da moeda e das contas pú-
blicas não é ser neoliberal (ou fis-
calista ou estabilista). E apenas 
defender a regra óbvia que as 
contas precisam fechar; 

defender a ação do Estado 
na promoção da economia tam-
bém é defender o óbvio. Querer 
que isso se faça à custa da estabi-
lidade é condenar o País ao atra-
so. 

■ Carlos Alberto Sardenberg é jornalista 

Pessoal que 
reclama quer mais 
dinheiro barato, 

ou até de graça, e 
mais isenção de 

impostos 


